



















O crime de ser MST
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The article develops that MST´s criminalization uses methods and 




































Há 500 anos caçamos índios e operários
Há 500 anos...
não somos nada violentos
Há 500 anos...
sonhamos a paz da Suécia
com suíças militares,
Há 500 anos
a polícia nos dispersa.
Que país é este? 







sob a acusação de “defender o socialismo”, “desenvolver a consciência re-




O Estado do Rio Grande do Sul (RS), conhecido no 
mundo todo por ter sediado os primeiros Fórums Sociais Mundiais em Por-




de Carazinho ingressou com ação criminal, aceita pela justiça federal, con-
tra oito supostos integrantes do Movimento de Trabalhadores Rurais sem 
Terra (MST) pelo cometimento de delitos contra a “Segurança Nacional”, 
com	base	na	Lei	de	Segurança	Nacional	(LSN)	promulgada	em	1983,	no	
final	 da	ditadura	militar.	 Segundo	 a	denúncia,	 nos	 anos	de	2004,	2005	
e	2006,	os	grupamentos	dos	quais	 faziam	parte	os	acusados	 “constituí-
ram um ‘Estado paralelo ,´ com organização e leis próprias”, teriam resistido 
ao cumprimento de ordens judiciais, “ignoraram a legitimidade da Brigada 
Militar”1, teriam utilizado táticas de “guerrilha rural” e estariam recebendo 
apoio	de	organizações	“estrangeiras”	tais	como	a	Via	Campesina	e	as	For-
ças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC)2.	 “Eles	 (os	 sem-terra)	






















tenham por objetivo a mudança do Estado de Direito com uso de violência 
e	de	atos	de	terrorismo	por	inconformismo	político.




elaborado pelo coronel Waldir João Reis Cerutti, comandante do Coman-
do	Regional	do	Planalto	da	Brigada	Militar	(BM)	do	RS.	Neste	relatório	
do serviço secreto da BM (PM2), de caráter “Reservado”, demonstra 
que	órgãos	públicos	federais	como	o	Instituto	Nacional	de	Colonização	
e Reforma Agrária (INCRA) e a Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), um deputado estadual e movimentos sociais –MST, Movi-
mento	dos	Atingidos	por	Barragens	(MAB)	e	Movimento	dos	Pequenos	
Agricultores	(MPA)–	são	alvos	de	investigações	dos	serviços	secretos	da	
Polícia.	Nas	conclusões	 são	apresentadas	várias	 “teses”:	 vinculação	do	
governo	federal	ao	MST;	do	MST	com	o	Primeiro	Comando	da	Capital	
(PCC);	 do	MST	 com	 as	 FARC;	 presença	 de	 estrangeiros	 nos	 acampa-
mentos	para	dar	 treinamento	militar;	e	a	mais	espetacular	de	 todas,	a	
de	que	o	movimento	objetiva	criar	uma	“zona	de	domínio”	territorial	no	
sul do Brasil, na região compreendida entre a Fazenda Anoni (onde 400 
famílias estão assentadas) e a Fazenda Guerra (área cuja desapropriação 
para	reforma	agrária	é	reivindicada),	por	ser	um	região	“estratégica”	do	
ponto	de	vista	geopolítico	por	sua	localização	que	permitiria	acesso	às	
fronteiras com a Argentina e por ser uma das mais ricas e produtivas 
regiões	 do	 estado.	O	 coronel3,	 que	 é	 a	 principal	 testemunha	 na	 ação	
por	crime	contra	a	segurança	nacional,	qualifica	a	maioria	dos	sem-terra	
como	“massa	de	manobra”	de	líderes	da	Via	Campesina.
O segundo deles, o relatório de inteligência “reservado” 
Nº 1124-100-2007, elaborado pelo serviço secreto da BM (a PM2) a pedi-
do	do	sub-comandante	geral	do	Estado	Maior,	cel.	Paulo	Roberto	Mendes	
Rodrigues,	conclui	que	a	atuação	da	Via	Campesina	–em	especial	o	MST–	
afronta a ordem pública e a ordem constituída, os caracterizando como 
movimentos	que	deixaram	de	realizar	atos	típicos	de	reivindicação	social	
para	 realizar	ações	criminosas,	 taticamente	organizadas	como	se	 fossem	
operações	paramilitares.	
O	coronel	Mendes	é	o	principal	articulador	desta	visão	
sobre os movimentos sociais do RS dentro do Estado Maior da Policia Mili-
































] comandou o maior episódio de repressão visto no estado nos últimos 10 
anos.	Uma	passeata	com	400	pessoas	pelas	ruas	de	Porto	Alegre	contra	a	
corrupção no governo estadual foi violentamente dissolvida com gás lacri-





O conhecimento do relatório 1124-100 permitiu aos 
movimentos sociais do RS compreender o motivo a atuação da Policia 
Militar passou a ser abusiva, desproporcional, violenta e militarizada, como 
se estivesse atuando numa guerra contra um “inimigo interno”, nos últimos 
dois	 anos	 (2007	 e	 2008).	 Neste	 período	 foram	 descobertos	 inúmeros	
grampos	telefônicos	clandestinos,	ocorreram	apreensões	ilegais	de	docu-
mentos e agendas de manifestantes, infiltração de agentes da PM2 como 
agitadores em protestos, monitoramento de pessoas e sedes de entida-
des e identificação criminal “massiva” dos participantes de atos públicos 
sejam de estudantes, sindicalistas ou integrantes de movimentos sociais4.	
Na maioria dos despejos e protestos ocorreu a mobilização de grandes 










grantes do Movimento dos Trabalhadores Desempregados (MTD) foram 
forçados	marchar	 “em	 passeata”	 até	 a	 delegacia;	 em	 14	 de	março	 de	
2008 estudantes e professores foram impedidos de protestar em frente a 
Secretaria	Estadual	de	Educação,	uma	professora	é	retirada	algemada	do	
local;	em	4	de	abril	de	2008	cinquenta	mulheres	camponesas	(duas	grávi-

























]Porém	o	 fato	mais	 significativo	 de	 todos	 talvez	 tenha	
sido	a	atuação	conjunta	da	Polícia	Civil	 (60	agentes),	Polícia	Militar	 (800	
policiais), Polícia Federal, Corpo de Bombeiros e Polícia Rodoviária Estadu-
al, para empastelar, desbaratar, dissolver, 40 anos depois da ditadura mili-
tar brasileira ter dissolvido o Congresso da União Nacional dos Estudantes 
(UNE)	em	Ibiúna	–São	Paulo	(SP),	o	XXIV	Congresso	Estadual	do	MST.	O	áli-
bi para a dissolução foi o cumprimento do mandado de busca e apreensão 
de	R$200,	uma	máquina	fotográfica	e	um	anel.	Este	exército	de	mil	homens	
e	aproximadamente	cem	viaturas,	helicópteros,	cavalaria,	cercou	todos	aces-














procedimento administrativo e designou dois promotores para realizar um 
levantamento	de	dados	sobre	as	atividades	do	MST.	Os	investigadores	en-
focaram em sua tarefa a “atividade de inteligência”, “fundamental para […] 
planejamento	estratégico”,	formulando	relatório	com	os	seguintes	tópicos:	
“1.	 Compreensão	 do	 fenômeno	MST;	 2.	 Identificação	 de	 seus	 focos	 de	
atuação;	3.	Esclarecimento	de	seu	modus operandi; 4.	Levantamento	das	
conseqüências	de	sua	atuação,	fáticas	e	jurídicas;	5.	Propositura	de	linhas	





do	Ministério	 Público	 (CSMP),	 o	 conselheiro-relator,	 procurador	 Gilberto	
Thums, defendeu a necessidade de “desmascarar o MST”, por tratar-se, se-
gundo ele, de uma organização criminosa, com nítida inspiração “leninista”, 
que	se	utiliza	de	“táticas	de	guerrilha	rural”.	O	procurador	criticou	a	com-
placência	do	poder	público,	notadamente	dos	“governos	de	esquerda”	que	











































Na reunião de 3 de dezembro de 2007 o voto e os 




Após ter sido denunciado publicamente o teor desta 
deliberação,	 o	 CSMP	 esclareceu	 que	 em	 7	 de	 abril	 de	 2008	 reuniu-se	
em	nova	sessão,	solicitou	informações	sobre	o	cumprimento	das	medidas	
aprovadas,	quando	seus	membros	manifestaram	“total	apoio	aos	Promo-
tores de Justiça designados por tratar de tema de segurança pública” e ao 
final,	decidiram	por	desclassificar	o	processo	administrativo	quanto	a	seu	
caráter sigiloso e retificar a ata de 3 de dezembro de 2007, para suprimir a 
determinação anterior de ajuizamento de ação civil pública para dissolução 
do	MST	e	a	declaração	da	sua	ilegalidade.	Tamanha	foi	a	repercussão	e	re-
ação dos setores democráticos da sociedade brasileira, inclusive do próprio 
Ministério	Público	do	RS,	que	em	30	de	junho	de	2008,	em	nova	reunião	
do CSMP, houve nova retificação da famosa ata e novamente retificou a ata 
de	3	de	dezembro,	afirmando	que	tudo	não	passou	de	um	equívoco,	tudo	
que	constou	na	ata	não	foi	aprovado,	fazendo	constar	que	a	deliberação	





“movimentos”	que	 também	poderiam	ser	 considerados	 “ações	crimino-
sas”	e	 “formação	de	quadrilha”,	 com	peculiar	modus operandi, como a 
atuação de empresas transnacionais e de latifundiários no contrabando 























dido a esfera de competência de outras polícias e por ter realizado pro-
cedimentos	ilegais,	similares	aos	da	época	da	ditadura	militar.	Porque	não	
investiga	as	terras	públicas	apropriadas	ilegalmente	pelo	latifúndio?	Porque	




propostas	pelo	 relator	do	processo	 foram	executadas	por	 integrantes	do	
MP	em	todo	estado	do	RS.	Várias	ações	visando	impedimento	de	marchas,	
proibindo marchas de ingressar na Comarca de Carazinho, visando o can-
celamento de títulos eleitorais, retirando crianças de marchas, solicitando 
despejos	de	acampamentos	já	haviam	sido	ingressadas.	No	dia	11	de	ju-
nho	de	2008,	mesmo	dia	que	o	cel.	Mendes	dispersava	uma	manifesta-
ção nas ruas da capital gaúcha, vários promotores ingressaram com uma 
ação judicial e obtiveram liminar para o despejo de dois acampamentos do 
MST	existentes	 sobre	 áreas	 particulares,	 propriedade	privada	 legalmente	
cedida pelos seus proprietários para os acampados e no dia 17 de junho 
de 2008, os mesmos Promotores de Justiça, ingressaram com outras três 
ações	nas	Comarcas	de	São	Gabriel,	Canoas	e	Pedro	Osório,	criando	zonas	









ir e vir, direito de reunião e manifestação estão suspensos, e colocam em 
risco	a	integridade	física	de	cerca	de	800	famílias	que	estão	a	mercê	da	










































curadora, a Polícia Federal de Passo 
Fundo, investigou o MST do RS durante 
o ano de 2007 e não conseguiu encon-
trar	provas	da	existência	de	vínculos	do	
movimento com as FARC ou presença 
de estrangeiros realizando treinamen-
to de guerrilha nos acampamentos do 
movimento,	 concluindo	pela	 inexistên-
cia de crimes contra a segurança do 




serva em 2007, em entrevista ao jornal 
Periódico Central de Passo Fundo, o co-
ronel	 declarou	 que	 durante	 a	 ditadura	
militar brasileira, nos anos 80, perma-
neceu cerca de 3 anos infiltrado no 
MST, no Acampamento da Encruzilhada 
Natalino.	 Com	 o	 codinome	 Toninho,	
representou um funcionário barbudo e 
cabeludo	do	 INCRA,	que	conquistou	a	






para	 o	 comando	 através	 de	 um	 rádio	
escondido numa borracharia das pro-
ximidades.	Meu	objetivo	era	convencer	
as pessoas a irem para os assentamen-
tos	 oferecidos	 pelo	 governo.	 Assentei	
muita	gente	no	Mato	Grosso”.
4 Estima-se	que	mais	de	2.000	mani-







dar	 a	 fazer,	 a	 conta-gotas,	 conta-grãos.	 Esse	 é	 o	 crime	 do	MST.	 E	 se	 é	
verdade	que	a	melhor	forma	de	defender	um	direito	é	exercendo-o,	não	há	
jeito;	para	se	“descriminalizar”	o	MST	vai	ter	que	continuar	fazendo	reforma	
agrária,	vai	ter	que	continuar	sendo	MST.
